
SOJA - SACA 60 kg
Dia		  Preço
09/12/21..................R$ 155,00

MILHO - SACA 60 kg
Dia		  Preço
09/12/21..................R$ 80,00

TRIGO - SACA 60 kg
Dia		  Preço
09/12/21..................R$ 88,00

Fonte: Seab/Deral/DEB
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• A expectativa é de que a nebulo-
sidade fique menos concentrada 
sobre a RMC nesta quinta-feira. 
Nas demais regiões paranaenses, o 
tempo continua estável e com o sol 
predominando.
Mínima:  12°C em Curitiba
Máxima: 29°C em Londrina
Fonte: Simepar. Fechamento desta edição: 11:00.

adjudicatário, ob-servando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
	
	 13.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em con-
sideração a gravi-dade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o 
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

	 13.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

	 13.11. No decorrer da contratação, pela inexecução total ou parcial do objeto 
deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

	 13.11.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarre-tem prejuízos significativos para a Contratante;

	 13.11.2. Multa moratória de 0,2% (zero virgula dois por cento) por dia de 
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) 
dias, hipótese que poderá ensejar a rescisão;

	 13.11.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
con-trato, no caso de inexecução total do objeto;

	 13.11.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
per-centual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

	 13.11.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua con-cretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 

	 13.11.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos púbicos com o conse-
-quente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

	 13.11.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminis-
tração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contra-tante pelos prejuízos causados;

	 13.12. As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados.

	 13.13. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 
8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

	 13.13.1.  Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

	 13.13.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação;

	 13.13.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Adminis-
tração em virtude de atos ilícitos praticados.
	 13.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo ad-ministrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
obser-vando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei 
nº 9.784, de 1999.

	 13.15. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão dedu-
zidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da municipalidade, ou deduzidos 
da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judi-
-cialmente.

	 13.15.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente.

	 13.16. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 
causados pela conduta do licitante, a municipalidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicial-mente, conforme artigo 419 do Código Civil.

	 13.17. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consi-
deração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

	 13.18. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 
	 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS

	 14.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as 
disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:

	 14.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos 
preços registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
a Contratante promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

	 14.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:

	 14.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços 
e sua adequação ao praticado pelo mercado.

	 14.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. 

	 14.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.

	 14.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, a Con-tratante poderá: 

	 14.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confir-mando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. 

	 14.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de 
negociação.

	 14.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa à aquisição pretendida.

	 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS.

	 15.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por inter-
médio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa 
nos termos da cláusula 19 do edital:

	 15.1.1. A pedido, quando:

	 15.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.

	 15.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em 
função da eleva-ção dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.

	 15.1.1.3 por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.

	 15.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:

	  I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de 
Preços, a que estiver vinculado;

	  II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato 
decorrente do Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

	  III - enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento 
de ajuste decor-rente do registro de preços estabelecidos no art. 77 e seguintes da Lei n.º 
8.666, de 1993;

	  IV - Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a Admi-
nistração ou for de-clarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública;

	 V - O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado.

	 VI - O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação 
técnica exigida no processo licitatório.

	 VII - Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.

	 VIII - Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.

	 IX - O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, 
os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.

	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CONTRATO

	 16.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens re-
gistrados equivalerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de 
Preços e o Município de Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, 
nos termos do caput do art. 62, da Lei 8666/93.

	 17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS: 

	 17.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência 
da Ata de Registro de Preço. 

	 17.2 - Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para 
menos devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento 
da relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do 
inciso II do caput e do § 5º do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993. 

	 17.3 - Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do 
registro, a comprova-ção deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da 
elevação dos preços inicial-mente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de 
preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos 
à data da apresentação da pro-posta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento 
do pedido. 

	 17.4 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de 
dados, índices ou tabe-las oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envol-vendo todos os elementos materiais para fins de fixação de 
preço máximo a ser pago pela admi-nistração. 

	 17.5 – O Município decidirá sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 
30 (trinta) dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 

	 17.6 - No transcurso da negociação de revisão de preços, ficará o fornecedor 
condicionado a atender as solicitações de fornecimento dos órgãos ou entidade usuários nos 
preços inicialmen-te registrados, ficando garantida a compensação do valor negociado para 
os produtos já entre-gues, em caso do reconhecimento pela administração do rompimento 
do equilíbrio econômico-financeiro originalmente estipulado. 

	 17.7 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, ca-berá ao Município promover as necessárias negociações com o fornecedor, 
mediante as provi-dências seguintes: 

	 I - Convocar o fornecedor primeiro classificado, visando a estabelecer nego-
ciação para redução dos preços originalmente registrados e a sua adequação ao praticado 
no mercado;

	 II - Liberar o fornecedor primeiro classificado do compromisso assumido, se 
frustrada a negocia-ção com o mesmo;

	 III - convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, 
visando a promo-ver igual negociação.

	 18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO

	 18.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independente-
mente de interpe-lação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

	 a) Quando a sociedade contratada for dissolvida;

	 b) Quando a contratada transferir no todo ou em parte, 
o contrato sem pré-via anuência do contratante;

	 c) Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações poste-
-riores,

	 d) Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93;

	 e) A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.

	 19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO

	 19.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado 
o disposto no Edital de Pregão nº 100/2021, e seus anexos.

	 20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICIDADE

	 20.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de 
Registro de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.

	 21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

	 21.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes 
da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais 
normas aplicáveis a espécie.

	 21.2 Fica obrigado o contratado a manter, durante toda a execução do con-
trato, em compatibili-dade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exi-gidas na licitação.

	 22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO

	 22.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município 
de Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.

	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 
(duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 08 de dezembro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Contratada

SÓ LETRINHAS EDITORA E DISTRIBUIDORADE LIVROS EIRELI 
Contratada

Decreto  nº 5385/2021 de 07/12/2021

	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 768/2020 de 
30/12/2020.

	 Decreta:

	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais), destinado ao 
reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

	 Suplementação

19.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE CULTURA
19.003.00.000.0000.0.000.	MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE CULTURA
19.003.13.392.0006.2.336.	EVENTOS CULTURAIS, GASTRONÔMICOS, CIVIS E TRA-
DICIONAIS PARA INTEGRAÇÃO REGIONAL
735 - 3.3.90.30.00.00	 01000 MATERIAL DE CONSUMO	                           12.000,00

			   Total Suplementação:	                         12.000,00
 
	 Artigo 2º - Para Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações 
Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III 
da Lei Federal nº  4.320/64.

	 Redução

07.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
07.002.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
07.002.12.361.0002.6.306.	SÁLARIO EDUCAÇÃO
204 - 3.3.90.30.00.00	 01107 MATERIAL DE CONSUMO	                         12.000,00

			   Total Redução:	                         12.000,00

	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor 	na da publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio do Paraná, em  07 de 
dezembro de 2021.

 BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita Municipal

RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRONICO Nº 106/2021

	 A Pregoeira e membros da equipe de apoio, comunicam aos interessados na 
Licitação acima identificada que esta foi declarada DESERTA.
	 Primeiro de Maio/PR, 09 de dezembro de 2021.

Renata Gomes Fernandes
Pregoeira

Braz Luiz Anizelli
Membro

Daiane Maris Rodrigues Gelain
Membro
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